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Termo de Referência 18/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

18/2025 200111-SUPERINTENDENCIA REG. POL. RODV. 
FEDERAL-PA

TULIO SOARES 
LEAO

10/03/2025 17:02 (v 
1.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

25/2025 08652.000128
/2025-77

1. Definição do objeto

1.1 Contratação de produtos e serviços por meio de Pacote de Serviços dos CORREIOS mediante adesão ao Termo de Condições
Comerciais, que permite a compra de produtos e utilização dos diversos serviços exclusivos e não exclusivos dos CORREIOS
por meio dos canais de atendimento, para atendimento das demandas da Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no Pará
/SPRF-PA, nos termos da tabela abaixo conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.   , 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE 

MEDIDA QUANTIDADE
VALOR 

ANUAL ESTIMADO

VALOR TOTAL 
ESTIMADO (60 

MESES)

1
Prestação de serviços 

postais
4286 Serviço  1 R$ 19.722,82 R$ 98.614,10

 

1.2 O prazo de vigência da contratação será de 5 (cinco) anos, contados de 14/04/2025 a 14/04/2030, , prorrogável por até 10 
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que  , sendo a vigência o serviço postal é de natureza continuada
plurianual mais vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.4 O custo estimado total da contratação é de R$ 98.614,10, conforme Relatório da Pesquisa de Preços 10/2025 ( SEI 63720864)

2. Fundamentação da contratação

2.1 Ao utilizar os serviços dos Correios, os órgãos públicos garantem uma ampla cobertura nacional, possibilitando a entrega de
correspondências e encomendas em todo o território brasileiro, inclusive em áreas de difícil acesso.

2.2. Os Correios oferecem uma variedade de serviços logísticos, incluindo opções de transporte rápido e seguro, gestão de
estoque e armazenagem, facilitando a operação logística dos órgãos públicos junto a um único fornecedor.
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2.3  Ressalta-se que a Empresa Brasileira de Correios é detentora de monopólio público de serviços postais, habilitada a prestar
serviços de comunicação em geral – remessa de correspondências, conforme se pode observar nos seguintes dispositivos legais:
Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969 e  no art. 9º e 27º da Lei nº 6.538, de 22 de junho de 1978; 

2.4  Além disso, a Lei 14.744/2023, em seu art. 2º, inciso I, dispõe que os órgãos públicos federais da administração direta e as as
entidades da administração indireta federal devem, preferencialmente, contratar diretamente a Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT) para a prestação e a utilização de serviços postais não exclusivos, definidos expressamente no Decreto-Lei nº
509/1969 e na Lei nº 6.538/1978.

2.5.  A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) é uma empresa pública vinculada à União, integrante da
Administração Pública Indireta, criada pelo Decreto-Lei nº 509/1969 para prestação de serviços postais. Conforme o art. 75,
inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, é dispensável a licitação para contratação de serviços prestados por entidades da Administração
Pública criadas para esse fim específico, desde que o preço seja compatível com o mercado.

2.6.   Dessa forma, como se pretende contratar o Pacote de Serviço dos Correios, englobando serviços postais exclusivos e não
exclusivos, a contratação via dispensa de licitação com fulcro no art. 75, IX, da Lei nº 14.133/221 é a mais adequada.

 

3. Descrição da solução

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

 4.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição no Estudo Técnico Preliminar, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. ​A Contratada será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha causar a este órgão em virtude de ter suas 
atividades suspensas, paralisadas ou proibidas por falta de cumprimento de normas ambientais ligadas à comercialização 
dos produtos objeto do presente Termo de Referência.

4.1.2. A Contratada deverá fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para 
a execução de serviços, conforme disposto no art. 6°, inciso IV, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 01, de 19 de 
janeiro de 2010. 

4.2.  ​Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.​

4.3.  Não haverá exigência da garantia da contratação estabelecida pelos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por se tratar de 
contratação pessoa jurídica de direito público.

4.4.  ​Não haverá necessidade do Contratado realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova 
empresa que continuará a execução dos serviços.

4.5.  Demais informações estão pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo 
de Referência. 

 

5. Modelo de execução do objeto

5.1.  O prazo de execução dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início em 14/04/2025, na forma que se segue:
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5.1.1. Os procedimentos comerciais e operacionais referentes a produtos e serviços a serem adotados pelas partes 
encontram-se nos respectivos Anexos ou Termos disponibilizados no portal dos CORREIOS.

5.2.  A relação de serviços e produtos disponibilizados à CONTRATANTE está detalhada no Termo de Condições Comerciais, 
que poderá ser atualizada pelos CORREIOS mediante comunicação prévia à CONTRATANTE.

5.3.  Além dos produtos e serviços disponíveis no pacote contratado, poderá haver inclusão de outros, ainda que específicos, 
mediante negociação entre as partes, registro formal da solicitação e apostilamento do contrato.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,  ).caput

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 
115, §5º).

6.3.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117,  ).caput

6.4.  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.5.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.6.  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

6.7.  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º).

6.8.  O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.9.  Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,  ).caput

6.10.  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.11.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.12.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.13.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade convocará o representante da empresa ,
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.14.  Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

6.15.  Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 
estejam regularizados no SICAF.
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7. Critérios de medição e pagamento

7.1.  A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o redimensionamento no pagamento com 
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

7.1.1.  não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas;

7.1.2.  deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada.

7.2.  Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou 
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada:

7.2.1.  não produziu os resultados acordados;

7.2.2.  deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.2.3.  deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.4 O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis.

7.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

7.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

7.9.1.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.9.2.  Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização, com base no que consta neste documento.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

8.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta por dispensa de lictação, com 
fundamento na hipótese do art. 75, IX,  da Lei n.º 14.133/2021

8.2.  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como:

8.2.1.  SICAF;

8.2.2.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
); eportaldatransparencia.gov.br/ceis

8.2.3.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
)portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitações jurídica

8.4.  Mostra-se desnecessária a exigência de habilitação jurídica, pois não paira qualquer dúvida sobre a existência 
jurídica da ECT, sua inscrição no CNPJ e Estatuto Social, de modo que a exigência de apresentação de tais documentos 
seria meramente burocrático (§ 102 do Parecer Referencial nº 06/2023, SEI 63495333).

Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.5.  prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.6.  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

8.7.  ​prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

​8.8.  declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.9.  ​prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.10.  ​prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

Habilitações técnica e econômico-financeira

8.11.  A habilitação técnica e econômico-financeira se mostram desnecessárias. A própria justificativa da escolha
do fornecedor - um dos requisitos da contratação direta  (art. 72, VI, da Lei nº 14.133/21) -, parece-nos, faz as vezes 
daqueles tipos de habilitação. Com efeito, na contratação direta da ECT, a contratada e sua capacidade técnica e/ou 
aptidão econômico-financeira já são de antemão conhecidas, constituindo-se no próprio fundamento da sua escolha.
 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 98.614,10

O custo estimado global da contratação é de  R$ 98.614,10 (noventa e oito mil seiscentos e quatorze reais e dez centavos).
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10. Adequação orçamentária

10.1.  ​As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

10.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 

Gestão/Unidade 200111

Fonte 1020

PRTRES 232973

Elemento de Despesa 3

Planto Interno RF99OS97AUT

Plano de Trabalho 06181511627230001

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

TULIO SOARES LEAO
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 10/03/2025 às 17:02:07.

 

 

 

 

 

 

LEANDRO AZEVEDO BOTELHO
Integrante Técnico

 Assinou eletronicamente em 07/03/2025 às 15:08:53.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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SHERLON FERRAZ DOS SANTOS
integrante Requisitante

 Assinou eletronicamente em 07/03/2025 às 10:51:06.
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